Legismap Roncarati
Conaprev escolhe sete representantes para compor o Conselho Nacional dos RPPS

Em reuniao extraordinaria, o secretario de Previdéncia, Narlon Gutierre Nogueira,
destacou a importancia do novo érgao

O Conselho Nacional dos Dirigentes de Regimes Préprios de Previdéncia Social (Conaprev) elegeu
nesta sexta-feira (7), em Brasilia, os sete representantes do colegiado que fardo parte do Conselho
Nacional dos Regimes Préprios de Previdéncia Social (CNRPPS).

Para o secretdrio de Previdéncia da Secretaria Especial de Previdéncia e Trabalho do Ministério da
Economia, Narlon Gutierre Nogueira, o CNRPPS “serd um foro de debates e deliberacdo sobre as
politicas relativas a previdéncia dos servidores publicos”.

Na abertura da reuniao, Nogueira fez um balanco das melhorias e avancos tecnolégicos pelos quais
a Previdéncia tem passado nas ultimas trés décadas. “Sei que temos um grande desafio pela
frente, mas contamos com todos”, afirmou o secretario.

Para o subsecretario de Regimes Préprios de Previdéncia Social, Allex Rodrigues, a criacdo do
CNRPPS foi uma vitéria do Conaprev. “Havia a necessidade de um conselho com forca para tratar
de politicas, diretrizes gerais e atribuicdes dos Regimes Préprios”, afirmou Rodrigues.

Politicas

Durante o encontro, também foram discutidas as alteracdes e inovacodes trazidas pelo Decreto
10.188/2019, que criou o CNRPPS e que regulamenta a compensacao previdenciaria entre os
Regimes Préprios.

Entre suas funcdes, o CNRPPS vai participar do processo de definicdo das politicas relativas aos
Regimes Préprios e das normas e gestao da compensacao previdenciaria. Como, por exemplo, a
definicao do prazo para anadlises dos requerimentos de compensacao.

O conselho contard com a participacdo de representantes dos érgaos de regulacao, fiscalizacao e
controle (Secretaria de Previdéncia do Ministério da Economia e Tribunais de Contas), dos entes
federativos, do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e de gestores de Regimes Préprios
membros do Conaprev.

O Decreto 10.188/2019 também altera alguns procedimentos em relacdo a compensacao que ja
ocorre entre o Regime Geral de Previdéncia Social (RGPS) e Regimes Préprios, e trata do prazo de
prescricao para o recebimento de valores retroativos.

Fonte: Secretaria de Previdéncia, em 07.02.2020
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